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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O objeto deste Processo Licitatório na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo SRP, visa a eventual contratação de uma Empresa para o fornecimento de combustíveis e Fluido Especial - Agente Redutor Líquido Automotivo - ARLA 32 -, que, obrigatoriamente, deve ser adicionado ao ÓLEO DIESEL S-10, conforme o disposto neste Anexo do Edital, com o fito de atender às necessidades de abastecimento de toda a frota oficial de veículos pertencente a Universidade Federal da Paraíba, assim como, das demais unidades a ela vinculadas, (ressalvados os veículos da UFPB sob a responsabilidade do CCHSA), pelo período de 12 (doze) meses ou conforme regrado em CONTRATO – a posteriori -, nas normas gerais internas e na legislação pertinente a matéria, de acordo com as especificações técnicas e quantidades dos itens  estabelecidas no subitem 4.3. deste Termo de Referência e para contemplar, excepcionalmente, as demandas de abastecimento no cotidiano administrativo de veículos à disposição de outras unidades funcionais conexas funcionalmente a esta Universidade, a exemplo dos automóveis  UFPB Virtual, como também, daqueles que ficam sob a responsabilidade desta Instituição quando do labor da equipe técnica e de apoio administrativo que lidam com a elaboração e execução de projetos/atividades que envolvem entidades públicas vinculadas aos demais Entes Federativos (veículos locados e/ou à disposição), assim como, dos motores estacionários e para outras finalidades extraordinárias sob a alçada da Prefeitura Universitária.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição dos bens constantes no subitem 4.3 do presente Termo de Referência atenderá às demandas da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA – conforme o especificado no objeto acima descrito -, e, eventualmente, dos demais Campi desta Universidade e unidades a ela vinculadas na forma do disposto no item 5 deste Termo de Referência.
2.2. Tendo em vista o caráter estimativo dos quantitativos apresentados, torna-se necessária a aquisição através de Registro de Preços.
2.3. A forma estabelecida para a realização da licitação (Modalidade - Pregão Eletrônico com Registro de Preços) é conexa a finalidade do sistema “IRP - Intenção de Registro de Preços”, implementado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação e do Departamento de Logística e Serviços Gerais, com amparo no Decreto nº. DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, cuja funcionalidade é permitir a Administração, tornar públicas, no âmbito dos órgãos integrantes do SISG (Sistema de Serviços Gerais), suas intenções de realizar licitações, na modalidade Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com o intuito de proporcionar a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto.
2.4. A escolha da licitação por Registro de Preços em um único procedimento proporciona economia processual a UFPB para manter os seus estoques, o qual, por conseguinte, garantirá que a Instituição fique abastecida dos produtos pelo prazo de um ano e/ou conforme estipulado no contrato, sem que se gaste tempo e recursos excedentes efetuando com a realização de diversas licitações.
2.5. As vantagens proporcionadas, em síntese, do Registro de Preços, são as seguintes:

- Otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo previsível e/ou necessário para atender às necessidades da administração, redução do desperdício, atendimento das necessidades da UFPB na quantidade apropriada e no período convencionado, além de permitir maior agilidade nas contratações.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Lei Federal nº 8.666/93 e, alterações posteriores;

3.2. Lei Federal nº 8.078/90;

3.3. Lei Federal nº 9.784/ 99;

3.4. Decreto Federal nº 5.450/05;

3.5. Decreto Federal nº 10.520/02;
3.6. IN nº 02/08 - MPOG;

3.7. IN nº 005/14 – SLTI/MPOG; 

3.8. IN nº 007/14 -  SLTI/MPOG;

3.9. Decreto Federal nº 7.892/13.
4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
4.1. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.
4.2. O licitante não poderá cotar preços para quantidades inferiores àquelas solicitadas no presente Termo de Referência.
4.3. Efetuou-se, conforme quadro abaixo, o agrupamento dos itens que possuem características semelhantes em lotes, visando a dar maior celeridade e eficiência para as várias etapas relativas à licitação, formalização e gerenciamento das atas de registro de preços, se for o caso, aquisição e recebimento dos materiais e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação. 

	GRUPO I

	ITEM
	UNIDADE
	DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS
	QUANTIDADE
	CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	PESQUISA DE PREÇOS UTILIZADA
	PREÇO UNITÁRIO MÉDIO DE REFERÊNCIA

	PREÇO TOTAL ESTIMADO

	1
	Litro
	GASOLINA COMUM
	140.000
	Maior Desconto
	Tabela da ANP
	R$ 3,089
	R$ 432.460,00

	2
	Litro
	ÓLEO DIESEL COMUM – TIPO B
	110.000
	Maior Desconto
	Tabela da ANP
	R$ 2,684
	R$ 295.240,00

	3
	Litro
	ETANOL
	50.000
	Maior Desconto
	Tabela da ANP
	R$ 2,300
	R$ 115.000,00

	4
	Litro
	ÓLEO DIESEL S-10
	50.000
	Maior Desconto
	Tabela da ANP
	R$ 2,828
	R$ 141.400,00

	5
	Balde

 com 20 Litros
	FLUIDO AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO (ARLA 32) PARA ÓLEO DIESEL S-10
	160
	Menor preço
	Pesquisa levantada mediante 03 (três) fornecedores locais
	R$ 68,66
	R$ 10.985,60

	
	VALOR TOTAL GLOBAL
	R$ 995.085,60


OBS 1: Os itens 1, 2, 3 e 4 da tabela acima mencionada foram estimados conforme o descrito na publicação mensal da tabela da Agência Nacional de Petróleo (ANP) – Sítio da Agência Nacional de Petróleo (Mês de Fevereiro de 2015, depois do aumento concedido pelo Governo Federal para os combustíveis em geral). (A justificativa para a utilização deste tipo de pesquisa de preços encontra-se nas fls. 64/65 que compõem este processo administrativo).

OBS 2: O item 05 (Fluido ARLA 32) foi estimado depois da realização de Pesquisa de Mercado, aferida junto a empresas estabelecidas em João Pessoa/PB. (A justificativa para a utilização deste tipo de pesquisa de preços encontra-se nas fls. 64/65 que compõem este processo administrativo).
OBS 3: O valor TOTAL estimado para este pregão eletrônico, preço máximo que esta Instituição se propõe a pagar, é o de R$ 995.085,60 (novecentos e noventa e cinco mil, oitenta e cinco reais e sessenta centavos).

5. REGRAS GERAIS SOBRE O FORNECIMENTO DO PRODUTO
	Local e prazo de entrega
	O abastecimento dos veículos pertencentes à frota oficial da UFPB com combustíveis e/ou com o fluido elencados no subitem 4.3 (anteriormente discriminado com vários produtos), ocorrerá imediatamente depois da emissão da NOTA DE EMPENHO em favor da Empresa vencedora do Processo Licitatório e, deverá ser realizado compulsoriamente, em posto credenciado cuja localização tenha uma distância máxima a partir da Garagem Central – DIVITRANS/CST de até 10 km (dez quilômetros).


Obs. A recomendação referenciada objetiva não elevar o custo final da contratação do fornecimento dos produtos evitar prejuízos à administração da UFPB por falta de critérios e planejamento prévio levando-se em conta os princípios da economicidade e da razoabilidade.

	Forma de fornecimento
	A forma de fornecimento levará em conta, prioritariamente, a necessidade da UFPB e, obedecerá a quantidade de quotas autorizadas mensalmente para cada veículo pelo Coordenador da CST/PU e/ou pelo Diretor da DIVITRANS.

As quotas – com quantitativo de combustível, em litros que serão fornecidos -, inclusive, as quantidades de recipientes poderão ser preestabelecidas – a menor ou a maior -, por deliberação expressa do Coordenador da CST e/ou do Prefeito da PU e nas situações excepcionais, emergenciais, de urgência e eventuais, arbitradas e/ou autorizadas, excepcionalmente, pelo Coordenador da CST/PU.

Apenas o Prefeito Universitário e/ou o Coordenador da CST/PU, poderão autorizar o fornecimento extraordinário de quotas com quantidades mais elevadas ou em pequenas proporções do combustível (na bomba ou em recipientes) ou do fluido redutor adquiridos, especialmente, quando estas forem reivindicadas por intermédio de requisições ou de outro  documento interno. Neste último caso, então, será emitida a requisição de material padrão (Talonário convencionado pela/UFPB ou requisição convencional/oficial), visando atender situações e necessidades comprovadamente extraordinárias – urgentes, emergenciais e eventuais - a exemplo dos  veículos de outros campi da UFPB que estejam em trânsito nesta Capital, dos veículos escalados para realizar viagens de longa distância – com destino a outra cidade da PB ou de outro estado da Federação, de motores estacionários – grupos geradores, equipamentos de manutenção e  de apoio aos serviços de limpeza, capinação, jardinagem, podagem, etc. -, assim como, de outras máquinas e motores (portáteis ou não) com outras finalidades, desde que pertencentes ao patrimônio da UFPB, quando, em todos esses casos, o abastecimento só estará devidamente autorizado, se a requisição/documento oficial estiver devidamente assinada pelo  responsável da unidade e com o visto dos dirigentes acima mencionados (CST e DIVITRANS).

Obs. A Empresa vencedora do Pregão Eletrônico ficará obrigada a entregar a UFPB toda a quantidade registrada na Nota de Empenho que será emitida conforme estipulado no contrato a ser formalizado entre CONTRATANTE E CONTRATADA. Entretanto, esta última só poderá emitir as Notas Fiscais/Faturas para recebimento dos valores correlatos as quantidades efetivamente consumidas pela UFPB no período mínimo de 01 (um) mês de fornecimento, cujos pagamentos só poderão ser efetivamente realizados depois da compulsória atestação da despesa por parte do Setor Competente desta Instituição (Coordenador da CST e/ou Diretor da DIVITRANS).


	Validade da ARP 
	12 (doze) meses e/ou conforme o estabelecido em CONTRATO.

	Outras informações
	A UFPB não se obriga a adquirir os itens relacionados das licitantes vencedoras, mesmo nas quantidades indicadas neste Termo de Referência e poderá até realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei n° 8666/93, e art. 7º, do Decreto n° 3.931/01.

	Órgão Gerenciador da Ata (UFPB)
	UFPB (UASG 153066) – Prefeitura Universitária.


6. DOS PRAZOS DE ENTREGA

6.1.
Os abastecimentos deverão ser realizados pela empresa vencedora do processo licitatório de acordo com a necessidade da UFPB.
6.2.
Após a solicitação por parte da Coordenadoria de Segurança e de Transportes da (CST/PU/UFPB - Campus I), obviamente, depois de assinada a ATA de Registro de Preços, a Empresa vencedora do processo licitatório terá o prazo de 05 (cinco) dias para iniciar a entrega dos produtos, conforme as quantidades e códigos de referência discriminadas em prévia(s) Nota(s) de Empenho emitidas pela PU/UFPB e de acordo com as exigências do Edital.
6.3.
O abastecimento dos veículos pertencentes à frota oficial da UFPB com combustíveis e/ou com o fluido elencados no subitem 4.3 deste Termo de Referência deverão ser realizados por posto credenciado e situado a uma distância de no máximo de 10 km (dez quilômetros), a partir da Garagem Central – DIVITRANS/CST - Campus I da UFPB (Cidade Universitária), João Pessoa/PB, nos períodos da manhã e da tarde, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 da manhã até às 18:00 horas, por autorização em Requisição do Coordenador da CST/UFPB. Os dias e horários anteriormente determinados poderão ser flexibilizados/alterados, excepcionalmente, para atender as peculiaridades do serviço público.
7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e em seus anexos e a sua consequente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias depois da emissão da Nota de Empenho em favor da empresa vencedora do processo licitatório. 

7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos que estiverem em desacordo com as especificações técnicas exigidas na Ata de Registro de Preços, no presente Termo de Referência e no Edital. 
8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital, do termo de referência e da proposta de preços apresentada durante o certame.
b) Pagar a Empresa vencedora do processo licitatório, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao faturado o valor comprovadamente atestado pela CST/PU quanto ao fornecimento do objeto licitado, na forma estabelecida no Termo de Referência, no Edital, na ARP e/ou no CONTRATO.
c) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído.
d) Indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto nas excepcionalidades.
e) Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as normas de segurança.
8.2. São obrigações da CONTRATADA:

a) Fornecer o objeto de acordo com a especificação técnica e as condições estabelecidas no edital e demais anexos que fazem parte da Ata de Registro de Preços (ARP).
b) Cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às suas expensas, no prazo fixado, quando se verificarem quaisquer formas de imperfeições, vícios, impurezas, e desacordo com as especificações técnicas mínimas estipuladas neste Termo de Referência e no edital.
c) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive, podendo incorrer em falta grave se houver paralisação de qualquer natureza, ficando sujeita as penalidades previstas na Lei, precedidas de prévias NOTIFICAÇÕES.
d) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.
e) O fornecedor deverá indicar 01 (um) preposto, tão logo assinado o instrumento contratual, como contato permanente para todos os atos a serem praticados no prazo de validade da ata de registro de preços, o qual pode ser vetado – no decorrer da execução do contrato de fornecimento – a pedido do Fiscal da avença (Coordenador da CST/PU), desde que o mesmo esteja atrapalhando a normalidade da relação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
f) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondências.
g) Determinar que os seus empregados adentrem nas dependências da Contratante, apenas de devidamente identificados.
h) Arcar com as despesas de embalagem, seguro e transporte dos materiais que necessitem ser encaminhados até a Garagem Central da UFPB (DIVITRANS), ou para outro local determinado pela CST, nas excepcionalidades/emergencialidades, especialmente, nas situações eventuais elencadas no item 5 deste Termo de Referência.
i) Responder por todos o ônus referente ao fornecimento contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto da presente Ata de Registro de Preços.
j) Comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de medidas cabíveis.
k) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto da ARP, exceto, com relação ao fornecimento dos itens 4 e 5 da tabela inserida no subitem 4.3. deste Termo de Referência, quando nesta situação os abastecimentos poderão ser efetuados em outros postos credenciados pela empresa vencedora do processo licitatório sem que ocorra quaisquer tipos de aumento adicional do preço registrado pela mesma.
k.1.) A forma de pagamento por parte da CONTRATANTE e o documento fiscal para fins de comprovação do fornecimento dos itens referenciados na letra “k” anteriormente descrita não serão alterados em função da excepcionalidade estipulada e obedecerão rigorosamente ao que foi convencionado formalmente no item 5 e no subitem 8.1 do presente Termo de Referência.
l) Manter, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e quanto a qualificação exigida na licitação.
m) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo Campus I/UFPB, exceto o que está estipulado nas letras “k” e “k.1.” do presente Termo de Referência.
n) Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Campus I/UFPB ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização e acompanhamento por parte do Fiscal do Contrato cujo encargo desta atribuição recai compulsoriamente na figura do Coordenador da CST/PU/UFPB.
o) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da UFPB, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do material, objeto deste Termo de Referência, especialmente, com relação a acidentes causados a Instituição ou as pessoas em geral, por negligência, dolo, seja em razão do mau acondicionamento dos produtos licitados, seja no transporte até o local de fornecimento convencionado neste documento e/ou em função do descumprimento das cláusulas nele convencionadas.
p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados por intermédio do Coordenador da CST/PU – Fiscal do CONTRATO -, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos e do fornecimento, considerado falta grave quaisquer tipos de adulteração dos mesmos com fins de auferir lucros de forma ilícita, sendo essa conduta passiva de punibilidade direta – ouvido o contraditório -, com aplicação de multa de até 10 % (dez por cento) do valor da fatura correlata ao mês que ocorrer a ilicitude, com a concomitante abertura de processo interno para fins de encerramento unilateral da avença.
q) Responsabilizar-se por todos os danos causados aos veículos da frota da UFPB, comprovadamente, em função do fornecimento de combustível adulterado, seja por má fé de seus representantes legais ou empregados.
r) Comunicar ao Coordenador da CST e/ou através da DIVITRANS, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, que anteceder ao vencimento da entrega programada, os motivos que possam impossibilitar a sua execução – em casos estritamente fortuitos e justificáveis.
s) Abastecer todos os veículos da UFPB, de acordo com as necessidades apontadas nas requisições – subscritas pelos dirigentes referenciados no item 5 deste Termo de Referência, sendo tais procedimento autorizados através de formulários/ofícios/talonários, conforme está disposto nos itens 5 e 6 deste Termo de Referência.
t) Os combustíveis somente poderão ser fornecidos às viaturas oficiais da UFPB e demais unidades vinculadas citadas no objeto deste Termo de Referência (item 1), reservado o direito da Empresa contratada, no que tange à prestação contratual e ao pagamento, de incorporar durante o prazo de vigência da ATA, os veículos que venham a ser adquiridos, locados, cedidos ou doados a UFPB, os quais, neste caso, serão, efetivamente incluídos no rol dos veículos cobertos pelo contrato de fornecimento de combustível, como sendo uma situação derivada do respectivo Edital.
u) A contratada fornecerá combustível com os níveis de qualidade especificados pelo órgão de controle de qualidade oficial criado para esse fim e, em caso de falta dos considerados do “tipo comum”, obriga-se a fornecer produtos do gênero já mencionado do “tipo especial”, evidentemente, com o mesmo preço daqueles que estão sendo cotados no processo licitatório em epígrafe.
v) Atender com presteza e pontualidade as excepcionalidades/emergencialidades, especialmente, nas situações evidenciadas no item 5 deste Termo de Referência, desde que autorizadas previamente pelo dirigente superior da PU/UFPB ou pelo Coordenador da CST, e nas ausências justificadas deste, pelo Diretor da DIVITRANS.
9.  FORMA DE FORNECIMENTO/ABASTECIMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO

9.1. A CONTRATADA abastecerá os veículos da UFPB de acordo com ordens emitidas – conforme a prerrogativa estabelecida no item 5 deste Termo de Referência -, pelo Diretor da DIVITRANS, pelo Coordenador da CST ou pelo Dirigente Máximo da PU, nas quais, obrigatoriamente, deverão constar o tipo e a placa do veículo a ser abastecido e a quantidade de combustível a ser colocado no mesmo, devendo a Empresa fornecedora anotar na via do seu controle interno, para fins da emissão do relatório mensal de fornecimento a ser enviado pela mesma a CST/PU juntamente com a NOTA FISCAL afeta ao mesmo;
9.2.  A Empresa fornecedora deverá atender prontamente às Ordens de abastecimento e/ou pedidos de fornecimento expedidos pelos dirigentes citados no subitem 9.1.

9.3. O abastecimento que não tiver sido autorizado pelos dirigentes da UFPB citados nos subitens 9.1 e 9.2, será, automaticamente GLOSADO quando da apresentação do relatório mensal e deduzido o valor correlato da Nota Fiscal respectiva;

9.4. A empresa vencedora do processo licitatório fornecerá os produtos objeto da licitação, sempre em rigorosa observância aos termos da licitação e da proposta;

9.5. A empresa vencedora do processo licitatório manterá, durante a execução deste Instrumento, todas as condições de habilitação e de qualificação estipulada no processo licitatório primitivo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;

9.6. A empresa vencedora do processo licitatório fornecerá o produto de boa qualidade, garantido, dentro dos padrões admitidos pelo Instituto Nacional de Metrologia - INMETRO e pelo DNC (Departamento Nacional de Combustíveis), devendo apresentar laudo da qualidade do objeto, todas as vezes que solicitado pela UFPB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis depois que for formalmente oficializada da obrigatoriedade;
9.7. Em atendimento ao disposto no Art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.90, a apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características, marca, procedência, número do lote, qualidade, quantidade, composição, prazo de validade e outros, bem como, o (s) risco (s) que possam apresentar (em) à saúde humana e a segurança dos usuários, quando for o caso;
9.8. A empresa contratada deverá fornecer à CST e a DIVITRANS da UFPB, talonário(s) de abastecimento de combustível devidamente numerado, em 02 (duas) vias, para o controle do fornecimento, devendo constar:

· Data da solicitação;

· Quantidade solicitada expressa em litros;

· Especificação do tipo de combustível;

· Identificação da Viatura;

· Placa do veículo;

· Valor unitário e total;

· Assinatura da autoridade/dirigente competente da UFPB que autorizou o abastecimento;

· Assinatura do bombeiro que efetuar o abastecimento.

9.9. A CONTRATANTE poderá requisitar o fornecimento da maneira como foi especificado no subitem 9.8 e, excepcionalmente, transportar a granel quaisquer dos produtos elencados no item 4.3 deste Termo de Referência, desde que em tambores e recipientes apropriados (seguros) e que não casem risco aos servidores da UFPB, aos Motoristas Terceirizados e as pessoas – em geral -, com o fito de atender aos abastecimentos excepcionais/extraordinários e corriqueiros de equipamentos diversos e de motores estacionário, assim como para uso  em outras finalidades, a exemplo de lavagem de ferramentais e de peças automotivas, compulsoriamente observadas as peculiaridades referenciadas no item 5 deste Termo de Referência.
9.10. No caso de a licitante possuir mais de um posto de abastecimento, esta, deverá também, disponibilizar o abastecimento dos combustíveis nas demais unidades a ela vinculadas, ainda que os mesmos sejam localizados em outras cidades, inclusive, obedecidas as mesmas condições previstas na Ata de Registro de Preços, permitida a compra excepcional de combustíveis e ARLA 32, em outras localidades fora de JP, para viabilizar extraordinariamente o abastecimento de veículo oficial, cujo pagamento só poderá ser efetuado pela UFPB com a apresentação dos valores na fatura mensal e desde que concomitantemente seja anexado a Nota Fiscal de cobrança o comprovante de pagamento pela Empresa licitante do montante gasto com a transação, ou seja,  o cupom que, efetivamente, tenha gerado o débito respectivo, para fins de prestação de contas daquilo que foi consumido;
9.11. A UFPB fiscalizará permanentemente o fornecimento do objeto licitado através do Coordenador de Segurança e de Transportes da PU/UFPB.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos objeto da licitação, correrão a conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2015, a cargo da Universidade Federal da Paraíba, no elemento de despesa 33.90.30 – Material de Consumo e, recursos decorrentes de DESCENTRALIZAÇÃO VOLUNTÁRIA, cujas demais codificações orçamentárias específicas constarão da respectiva Nota de Empenho.

10.2.  Durante a execução e na vigência do contrato, entretanto, conforme arguido no subitem anterior, recebendo a PU/UFPB outros recursos decorrentes de descentralização voluntária de fontes diversas, mas, para  aquisição de COMBUSTÍVEIS e do AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO - ARLA 32 (para adicionar ao ÓLEO DIESEL S-10), os mesmos poderão ser utilizados para contemplar as despesas decorrentes da avença primitiva, sem a necessidade de alterá-la por intermédio de Termo Aditivo, desde que respeitado o objeto e a finalidade originários.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. A Universidade Federal da Paraíba poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento, no todo ou em parte dos produtos licitados, sempre que não atender ao estipulado neste Termo de Referência ou que encontrarem-se fora dos padrões técnicos de qualidade exigíveis;
11.2 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, em João Pessoa/PB, Capital do Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões oriundas do Instrumento Convocatório e dos documentos conseguintes afetos a Licitação, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12. ATO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DEVIDAMENTE MOTIVADO
12.1 Obedecendo ao disposto no §1º, no art. 9º, II, §1º do Decreto nº. 5.450/05 e art. 8º, IV do Decreto 3.555/00, art. 2º II Decreto 3.931/01, vem a Universidade Federal da Paraíba motivar o presente ato. 

12.2 Diante da necessidade fática, explicitada pela chefia do setor solicitante, promoverá a UFPB licitação, seguindo as orientações legais da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n.º 3.931, de 19 de setembro de 2001, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, e das Instruções Normativas - SLTI-MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, assim como, das Instruções conseguintes de nºs 05/14 e 07/14 aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, para satisfação da demanda.

12.3 Por se tratar de aquisição de bens de uso comuns, adota-se a modalidade licitatória Pregão Eletrônico, por força do art. 4º do Decreto 5.450/05.

12.4 Ressalta-se que o Parágrafo Único do art. 1º do referido Decreto, subordina instituições como a UFPB ao regulamento estabelecido no Decreto nº 5.450/05.
João Pessoa (PB), 09 de fevereiro de 2015.
________________________________________
ABRAÃO CAVALCANTI DE LACERDA
Coordenador de Segurança e de Transporte da Prefeitura Universitária – UFPB
De acordo.

Declaro que ratifico e aprovado o presente TERMO DE REFERÊNCIA e todos os seus anexos, conforme a legislação em vigor. Retorne-se ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, para devido prosseguimento do feito.

_____________________________________

SERGIO FERNANDES ALONSO
Prefeito Universitário – UFPB
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